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A C T A  No 295-A 

--En Santiago de Chi le,  a ve in t iocho días del  mes de diciembre de 

m i l  novecientos setenta y seis, siendo l a s  19 horas, se reúne l a  H. Junta 

de Gobierno en Sesión Secreta L e g i s l a t i v a  para t r a t a r  l a  mater ia que se in -  

dica. 

--Asisten los  señores: Sergio de Castro, M i n i s t r o  de Hacienda; Pa - 
b l o  Baraona, M i n i s t r o  de Economía, Fomento y ReconstrucciÓn; Roberto Ke l l y ,  

M i n i s t r o  D i rec to r  de ODEPLAN; General de Brigada Sergio Covarrubias, Min is-  

t r o  Je fe  del  Estado Mayor Presidencia l ;  General de Brigada P a t r i c i o  Torres, 

M i n i s t r o  Je fe  del  Comité Asesor; Juan Carlos Méndez, D i r e c t o r  del Presupues - 
to; Alvaro Bardón, Presidente del  Banco Centra l ;  Miguel Ibáñez Barceló, Su- 

per intendente de Bancos e Ins t i t uc iones  Financieras; Capitán de Navío Pedro 

Larrondo, Subsecretar io de Hacienda; Roberto Guerrero, F isca l  del  Banco Cen 

t r a l  ; Coronel Fernando Lyon, Je fe  de l a  Subjefatura Leg is la t i va ;  Capitán de 

Navío Aldo Montagna, Secre tar io  de Legis lac ión,  y l o s  s igu ientes  señores 

Asesores Ju r íd i cos  de l a  Junta: Capitán de Fragata Hernando Morales ( S r .  Al - 
m i  rante Merino) ; Comandante de Grupo Hernán Chávez (s r .  General ~ e i g h )  , y 

Mayor de Carabineros Pa t r i c  i a  Mac Pherson (s r .  General ~endoza)  . 

MATERIAS LEGISLATIVAS. 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LA LEY GENERAL DE BANCOS Y OTRAS 

D I S P O S I C I O N E S .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS informa que e l  proyecto c o n t i e  - 
ne va r ios  a r t í c u l o s  r e l a t i v o s  a d iversas materias, pero que todos e l l o s  

t ienden en conjunto a produc i r  un saneamiento en e l  mercado f i nanc ie ro  

de cap i ta les ;  en suma, se t r a t a -  de c o r r e g i r  vacíos de l a  l e g i s l a c i ó n  

ex i s ten te  a l  respecto. Agrega que l a s  d isposic iones son de d i s t i n t o  o r  - 
den: unas pun i t i vas ,  o t r a s  p r o h i b i t i v a s ,  debido a l o  que, a l  l e e r  e l  a r  - 
titulado, i r á  expl icando en qué consisten cada una de l a s  correcciones. 

Hace presente que e l  a r t í c u l o  1 "  de l a  i n i c i a t i v a  in t roduce t r e s  

modificaciones a l a  Ley General de Bancos, y que l a  1 e t r a  a) de dicha 

norma suprime en e l  a r t í c u l o  26 l a  f rase  r e l a t i v a  a una multa que se 

ap l i ca ,  dejando v igente  só lo  l a  pena corporal  que a fec ta  a l os  d i r e c t o -  

res y gerentes de una empresa bancaria que hubieren hecho una declara - 
c ión  f a l s a  sobre l a  propiedad y conformación del c a p i t a l  de l a  empresa, 
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cuerda que estos actos tenían, a l ternat ivamente,  sanción pecuniar ia o sanción 

corporal .  Deja es tab lec ido  que ahora queda só lo  l a  sanción corpora l ,  l a  que 

será cast igada con rec lus ión  menor en sus grados medio a máximo, con e l  obje-  

t o  de que e l  juez encargado de sancionar es to  no se i n c l i n e  só lo  a a p l i c a r  

una multa, s ino  que tenga que imponer l a  pena corporal .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, es de op in ión  de de- 

j a r  ambas penas y de reemplazar e l  s igno monetario 'lescudosl' por tlpesos, por 

est imar que tendr ía  much3 más peso s i  quedan ambas sanciones, con l o  que con - 
cuerda e l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, considera que de - 
be a lzarse e l  v a l o r  de l a  multa, por  ejemplo, para que quede de 10 m i l  a 100 

m i l  pesos, o a 500 m i l  pesos, debiendo colocarse l a  equivalencia en unidades 

t r i b u t a r i a s .  Como l a  unidad t r i b u t a r i a  es tá  en alrededor de 300 pesos, s e r i a  

de m i l  a d iez  m i l  unidades t r i b u t a r i a s .  

--Se aprueba e l  que se apl iquen las  dos sanciones y que l a  pecunia- 

r i a  o s c i l e  e n t r e  m i l  y d iez  m i l  unidades t r i b u t a r i a s .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, hace- ver  que l a s  

modif icaciones que se aprueben en esta oportunidad deben r e a l i z a r s e  de inmedia 

t o  en e l  t e x t o  del  proyecto, pues és te  debe promulgarse cuanto antes. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS E INST.FINANCIERAS da a conocer 

que l a  l e t r a  b) del a r t i c u l o  lo de l a  i n i c i a t i v a  en debate reemplaza totalmen- 

t e  e l  ac tua l  a r t i c u l o  34 de l a  Ley General de Bancos y completa l a s  ideas esbo 

zadas en l a  d ispos ic ión  precedente. 

--Se l e e  e l  pr imer i n c i s o  del  a r t i c p l o  34, nuevo, propuesto, que pro - 
hibe dedicarse a g i r o  que corresponda a l a s  empresas bancarias a personas que 

no hubieren s ido  autor izadas para e l l o  por  o t r a  l e y  y, en especia l ,  a captar  o 

r e c i b i r  en forma hab i tua l  d inero del  públ ico. 

La señor i ta  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS pregunta s i  con es ta  nor  - 
ma desaparece e l  mercado informal., o todo, pues en e l l a  só lo  se habla de l o s  

bancos y de l a s  i n s t i t u c i o n e s  f i nanc ie ras  autor izadas por  ley ,  en tan to  que 

ex i s ten  una s e r i e  de o t r a s  , l a s  mediocres. 

Ante l a  observación del  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUN - 
TA de que, precisamente, ésas van a desaparecer, e l  señor SUPERINTENDENTE DE 

BANCOS hace no ta r  que ese aspecto se c o r r i g e  especialmente en o t r a  d ispos ic ión  

de 1 p royec t o  . 
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"Ninguna persona na tu ra l  o  j u r í d i c a  que no hubiere s ido  autor izada 

por ley, podrá dedicarse por  cuenta prop ia  o  ajena a  l a  cor redur ía  de d inero 

o  de c réd i tos  representados por  valores m o b i l i a r i o s  o  e fec tos  de comercio." 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS E INST.FINANCIERAS puntua l iza  

que dicho inc i so  es nuevo y  es e l  que, a  su j u i c i o ,  c o r r i g e  l o  que es tá  ocu- 

r r iendo en l a  ac tua l idad en que, bajo e l  p re tex to  de hacer c o r r e t a j e  de cré-  

d i t o ,  se es tá  rec ib iendo habitualmente d inero del púb l i co  por f i rmas que se 

denominan asesoras f inanc ieras ,  e tcé tera ,  que se ins ta lan ,  pero que en e l  

fondo están haciendo un poco de f inanc ieras  o  de bancos, s i n  tener au to r i za -  

c ión  alguna para e l l o .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA consul ta s i  l os  térmi-  

nos "valores mobi 1 i a r  ios o  e fec tos  de comerc io"  abarcan toda 1 a  gama de ese 

t i p o  de act iv idades,  pues, según entiende, "efectos de comercio" só lo  se re-  

f i e r e  a  t í t u l o s  endosables. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS.expresa que abarca todo. Agrega 

que eso no está d e f i n i d o  en l a  ley ,  pero que l o s  t r a t a d i s t a s ,  por  l o  general, 

l o  def inen e n t r e  valores mob i l i a r i os ,  que son bonos, debentures, l e t r a s  de 

c réd i to ,  acciones, y  efectos de comercio, que son esencialmente pagarés, l e -  

t r a s  de cambio y  l ibranzas.  Por l o  tanto,  se comprende todo: efectos de co- 

mercio y valores mob i l i a r i os .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, inqu iere  s i  e l l o  

inc luye los  nominales endosables y  e l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATI- 

VA consul ta s i  es tá  involucrado en esos términos cua lqu ier  t l t u l o  de c réd i to ,  

pues añade que en l a  ac tua l  idad se están trancando muchos paquetes (no se en - 
tiende a  qué c lase  se r e f i e r e )  que se venden baratísimos y que no caen dentro 

de l o s  efectos de comercio. 

--Se acepta l a  sugerencia del señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS en e l  

sent ido de agregar, para e v i t a r  cua lqu ier  duda, l a s  expresiones "o cua lqu ier  

o t r o  t í t u l o  de crédi to" ,  s i n  sup r im i r  l o s  o t r o s  conceptos. 

--Se leen l o s  inc isos  tercero,  cuar to  y  qu in to  del a r t í c u l o  34, nue - 
voy propuesto. 

Respecto del i nc i so  quinto,  e l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS i n  - 
forma que l a  pena indicada en esa norma es de p r e s i d i o  menor en sus grados 

medio a  máximo. 

--Se leen l o s  inc isos  sexto, séptimo y octavo del mismo a r t í c u l o  34. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, ind ica  que 1 

ú l t imos párrafos son nuevos. 
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E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS declara que e l l o s  t ienen por  ob - 
j e t o ,  en caso de que a lgu ien denuncie o que l a  Superintendencia tome conoci- 

miento de que alguna persona pudiera es ta r  haciendo algunos de esos t i p o s  de 

operaciones, p e r m i t i r  que se envíen inspectores a i nves t iga r  dentro de l a s  

mismas o f i c i n a s  para ver  l o  que se es tá  haciendo, cosa que no se puede real ¡  - 
zar en l a  ac tua l  idad. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, mani f ies ta  que e l  p r i  - 
mer i n c i s o  de l a  página dos establece que se presume que una persona ha i n  - 
f r i n g i d o  l a  norma respect iva cuando tenga un l o c a l  u o f i c i n a  en e l  que de 

cua lqu ier  manera i n v i t e  a l  púb l i co  a l l e v a r  d inero  a cua lqu ier  t í t u l o ,  y p r e  

gunta qué sucede s i ,  en vez de tener l o c a l  u o f i c i n a ,  i n v i t a  a l  púb l i co  en 

o t r a  forma o, senci l lamente, dicha persona r e a l i z a  directamente es te  t i p o  de 

negocios. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS expresa que eso se puede inves- 
Por 

t i g a r  y que l o  que impl ica l a  norma a lud ida es una presunción. Añade que/el 

hecho de tener una o f i c i n a  donde se es tá  llamando a l  púb l i co  a l l e v a r  d inero  

o a pagar intereses, ya hay una presunción de que ha cometido e l  d e l i t o  y 

cons t i t uye  una prueba. En cambio, d ice,  e l  o t r o  caso no. 

--Se lee  l a  l e t r a  c) del a r t í c u l o  1" del proyecto. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS E INSTITUCIONES FINANCIERAS ex- 

p l i c a  que es ta  norma t i e n e  por ob je to  completar l a  idea para a c t u a l i z a r  l o s  

cap i ta les  de l o s  bancos. Agrega que, según l a  l e y  vigente, e l l o s  deben ac - 
t u a l i z a r s e  en enero de cada año tomando especialmente en consideración e l  í n  

d ice  de precios a l  consumidor y que, a j u i c i o  de todos quienes opinaron a l  

respecto, es conveniente también considerar  como f a c t o r  de ponderación de ese 

c a p i t a l  e l  t i p o  de cambio bancario. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  2" (suprime l a s  f rases que ind ica  del a r t í c u l o  

3" ,  t r a n s i t o r i o ,  del decreto l e y  N" 455, de 1974). 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS apunta que, a su j u i c i o ,  en e l  

decreto l e y  455 se i n c u r r i ó  en un pequeño e r r o r ,  pues a l  r e f e r i r s e  a l as  socie - 
dades f i nanc ie ras  se habló de l o s  p a r t i c u l a r e s  que se dedicaban a operaciones 

de c r é d i t o  de d inero,  que no estaban autor izados por nadie, l o  que, en su o p i -  

nión, hoy se p r e s t a r í a  para pensar que l a  l e y  l e s  e s t a r í a  dando una au to r i za  - 
ción. Dice que, por  eso, es p r e f e r i b l e  supr imi r  l a s  f rases que aluden a eso y 

de jar  en c l a r o  que no hay p a r t i c u l a r e s  que puedan dedicarse a operaciones de 

c réd i to .  

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  3"  (a t i nen te  a l  c a p i t a l  mínimo con que deberjin 

cons t i t u  i rse  1 as sociedades f i nanc i e  ras) . 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, estima que es 

muy bajo e l  50% del cap¡ t a l  ex ig ido  a un banco comercial y  recuerda que su 

op in ión  era establecer  un porcenta je más a l t o ,  que equ iva l i e ra  a alrededor 

de 3 m i  1 lones de dólares. Re i te ra  su intenciQn de "apretar" a l a s  f i n a n c i e  - 
ras. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION prec isa  que, entonces, debería 

ser e l  75%, l o  que da 3 mi l lones de dólares. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS a d v i e r t e  que, en l a  p rác t i ca ,  

eso s i g n i f i c a r í a  supr imi r las ,  ya que, como e l  c a p i t a l  ex ig ido  a un banco as - 
ciende a 4 mi l lones de dólares, todas co locar ían  1 m i l l ó n  más e i n s t a l a r í a n  

una ent idad bancaria. 

Ante l a  observación del señor PRESIDENTE DE LA JUNTA de que ahora 

subió e l  c a p i t a l  de l o s  bancos, espec i f i ca  que t ienen que a j u s t a r  e l  c a p i t a l  

en l os  meses de enero de cada año; que e l  año pasado e l  a j u s t e  s i g n i f i c ó  un 

c a p i t a l  equivalente a 4 mi l lones de dólares para l o s  de Santiago y 1 m i l l ó n  

de dólares para l o s  de prov inc ia ;  que en l a  actual idad,  a l  a j u s t a r l o  en ene - 
ro, s i  se basan en e l  I.P.C., r e s u l t a r í a n  aproximadamente 5 mi l lones y me - 
d i o  de dólares en vez de 4 mi l lones,  pero que naturalmente l a  idea, por  l o  

menos del  Centra l ,  es que dicho c a p i t a l  se a j u s t e  por  e l  v a l o r  del dó la r  y  

no del I.P.C. 

E l  señor BARAONA, MINISTRO DE ECONOMIA, hace no ta r  que e l l o  se de - 
be a que, por ejemplo, algunos bancos ex t ran jeros  que desean ins ta la rse  

traen 4 mi l lones de dólares y se s i m p l i f i c a  l a  exp l i cac ión  sobre e l  a j u s t e  

del c a p i t a l  ex ig ido  a l  basarse en e l  aumento del p rec io  del dólar .  Agrega 

que, debido a e l l o ,  en e l  i n c i s o  a n t e r i o r  se'da a l  Superintendente l a  opción 

de f i j a r l o  ya sea en base a l  dó la r  o a l  í n d i c e  de prec ios  a l  consumidor; es 

dec i r ,  tomando en consideración esas dos var iables.  

Ante l a  pregunta del  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, a- 

cerca de cuándo empezaría a r e g i r  l a  d isposic ión,  e l  señor SUPERINTENDENTE 

DE BANCOS l e  informa que desde l a  promulgación de l a  ley.  

--Hay d iversos diálogos que no se logran captar. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS E INSTITUCIONES FINANCIERAS i n  - 
dica que una norma que f i g u r a  más adelante en e l  proyecto da un plazo para 

las que están funcionando. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que con e l l o  

se puede produc i r  una d i s t o r s i ó n  en e l  caso de f inanc ieras  que actualmente es - 
tén operando en forma normal a l  e x i g í r s e l e s  que aumenten su c a p i t a l ,  l o  que 

las  deses tab i l i za r ía  y p roduc i r ía  c r í t i c a s  a l  Gobierno en e l  sent ido de que 
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e l  despacho de es te  proyecto y a l a  necesidad de proceder en esta forma, no 

l o  ha estudiado en profundidad. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS E INSTITUCIONES FINANCIERAS 

ac lara  que e l  c a p i t a l  mínimo se está. f i j a n d o  para toda f i nanc ie ra  nueva 

que quiera c o n s t i t u i r s e ,  como se estatuye en una norma p o s t e r i o r ,  y que a 

l a s  que están funcionando se l e s  da un año de p lazo para l l e g a r  a ese n i v e l  

de c a p i t a l .  

Ante l a  consul ta del señor General Leigh sobre l a  razón de haber 

establec ido un año de p lazo y no más o menos, expresa que cuando se l e g i s -  

l ó  por  primera vez y se reglamentó l o  de l a s  f inanc ieras ,  que ya estaban fun - 
cionando pero que no tenían ninguna norma sobre c a p i t a l  n i  sobre nada, se es - 
t i p u l ó  que dentro del  p lazo de un año debían l l e g a r  a tener un c a p i t a l  deter  - 
minado y a j u s t a r  sus operaciones a l a s  normas que en ese entonces se dieron, 

l o  que se pudo cumpl i r  dentro del año. Agrega que, basados en esa experien- 

c ia ,  t a l  vez no habría inconveniente para que en ese mismo lapso, y se en -- 
t iende que en forma pau la t ina ,  pudieran i r  e l l a s  tomando e l  n i v e l  del nuevo 

cap i t a  1 que se 1 es ex¡ ge. 

--Continúa l a  l e c t u r a  del a r t í c u l o  3"  del proyecto. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace presente que ese 

precepto se ent iende que es para l a s  nuevas, pero, en seguida, d i ce  en gene- 

r a l :  "Las sociedades f i nanc ie ras  deberán a c t u a l i z a r  su c a p i t a l  de acuerdo a l  

i n c i s o  segundo del a r t í c u l o  66 de l a  Ley General de Bancos". 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS expresa que e l  a r t í c u l o  66, que 

se r e f i e r e  a l o s  bancos, consigna que e l  monto del  c a p i t a l  de un banco no pue - 
de ser  i n f e r i o r  a determinada cantidad. ~ ~ ; e ~ a  que s i  e l  c a p i t a l  y reserva 

de una ent idad bancaria se redujeren de hecho a una cant idad i n f e r i o r  a l  míni - 
mo, e s t a r l a  obl igada a completar lo dentro de un año, p lazo que podrá ser  am - 
p l i ado  por e l  Superintendente por  motivos c a l i f i c a d o s .  

Exp l ica  que l a  norma a lud ida se a p l i c a  ahora a una f inanc iera  que 

esté funcionando con su c a p i t a l  ya completo, pero que, por  efectos de mal ba- 

lance o l o  que fuere, v i e r a  disminuido su c a p i t a l .  Por l o  tanto,  se leshace 

ap l i cab le  l a  misma d ispos ic ión  que a l os  bancos y, en ese caso, disponen del 

plazo de un año para reponer e l  c a p i t a l  f a l t an te .  Re i te ra  que se ent iende 

que es para las  sociedades que ya están funcionando. 

Respecto de l  Úl t imo i n c i s o  del a r t í c u l o  3 " ,  que dispone que e l  Su - 
perintendente podrá rechazar e l  prospecto para l a  formación de una sociedad 

f inanc iera  s i n  expresión de causa, e l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE 

LA JUNTA, exp l i ca  que es ta  norma se debe a que están apareciendo muchas 

nancieras "rascas", para e v i t a r  que se const i tuyan.  
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E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS informa que l a s  sociedades auto- 

r izadas actualmente son 26, y  que hay presentadas s o l i c i t u d e s  por 10 ó 12 más. 

Ante l a  pregunta del  señor General Leigh, Miembro de l a  Junta, res- 

pecto de l  precepto que responde a l a  inqu ie tud que planteó, l e  informa que f i  

gura en una d ispos ic ión  t r a n s i t o r i a  del proyecto. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  4", que establece incompat ib i l idad e n t r e  e l  car  - 
go de d i r e c t o r  o empleado de una sociedad f i nanc ie ra  con l o s  mismos puestos en 

o t r a  i n s t i t u c i ó n  f inanc iera .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS deja es tab lec ido  que, como dicha 

incompat ib i l idad e x i s t e  para l o s  bancos comerciales y de fomento, se h i z o  ex- 

tensiva a l a s  sociedades f inanc ieras .  

--Se lee  e l  a r t í c u l o  5 " ,  concerniente a l a  sanción por  o m i t i r  conta 

b i l i z a r  cua lqu ier  c lase  de operación que a fec te  a l  patr imonio o responsab i l i -  

dad de l a  empresa. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS prec isa  que esta norma t i e n e  por  

o b j e t o  c o r r e g i r  a lgo  que ya se ha detectado que se produce: que algunas f i n a n  

c ie ras  no r e g i s t r a n  operaciones que a fec tan e l  patr imonio y l a  responsabil i - 
dad de l a  empresa, v a l e  d e c i r  operaciones negras que no se pueden detec tar  s i  

no es por  casualidad. Añade que, a su j u i c i o ,  l a  única forma de terminar  con 

es to  es a p l i c a r  una pena corporal  cuando se sorprenda a una empresa de es ta  

c lase incur r iendo en una omisión del t i p o  señalado. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  6" del proyecto, r e l a t i v o  a normas a que se su 

j e t a r á  l a  cesión o venta de e fec tos  de comercio de l a s  i n s t i t u c i o n e s  que seña 

la .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS destaca que l a  d ispos ic ión  l e i d a  

t i e n e  por  f i n a l i d a d  p e r m i t i r  que se reglamente l a  operación "broker", que con - 
s i s t e  en l a  venta que están haciendo l a s  f inanc ieras ,  s i n  responsabi l idad pa- 

ra e l l a s ,  de un pagaré f i rmado por  cua lqu ier  empresa o deudor, a un ahorrante, 

operación que en l a  ac tua l idad no está su je ta  a ninguna norma especia l ,  por l o  

cual,  indudablemente, requiere una reglamentación bastante edtudiada a f i n  de 

determinar qué t i p o  de documentos y de qué c lase  de empresas pueden e n t r a r  a 

venderse a t ravés de l a s  sociedades f inanc ieras .  Agrega que, para eso, se es- 

t á  entregando a 1 Consejo Monetar i o  l a  facu l  tad  de reglamentar. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, d i c e  que ya es sa - 
bido e l  juego que real izaban algunas f i nanc ie ras  que inventaban una empresa. 

El señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS d i c e  que eso no es l a  venta de 

carteras, pues l a  ca r te ra  t i e n e  que ser  ya de l a  f i nanc ie ra  para que pueda 

venderla. La operación de los  "brokers", agrega, cons is te  en que l a s  socie- 



REPUBUCA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

pagaré; aquí va l a  p la ta .  

La señor i ta  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS destaca que se presen- 

taba e l  s igu ien te  problema: que a l  vender su ca r te ra  de deudas, qu iere  d e c i r  

que, por  supuesto, bajaba muchas veces su l í m i t e ,  su cupo que estaba f i j a d o  

por l e y  5 veces o e l  20% y, a l  parecer, se hacía e l  s igu ien te  juego de ven - 
der l a  ca r te ra  a' una persona s i n  responsabi 1 idad que actuaba de pa lo  blanco. 

Consulta s i  eso se va a c o r r e g i r  con es te  proyecto, pues quien podía apare - 
cer  como responsable- cas i  nunca era  y es l a  f i nanc ie ra ,  s ino  esas compafiÍas 

pequeñas de responsabi l idad l im i tada ,  o un p a r t i c u l a r .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS subraya que eso se es tá  e n t r e  - 
gando a l  Consejo Monetario para que l o  pueda reglamentar. En cuanto a l a  

venta de car teras,  d i ce  que l a  i n s t i t u c i ó n  que vende l a  ca r te ra  asume l a  r e 2  

ponsabi l idad. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION aduce que, s i n  embargo, l a  deja 

con mayores márgenes de colocación ; es dec i r ,  s i  l a s  colocaciones no pueden 

ser superiores en c inco veces a l  c a p i t a l ,  s i n  embargo con l a  venta de ca r te -  

ras l e  es pos ib le  comprometerse en una cant idad muchísimo mayor. Coloca co- 

mo ejemplo e l  hecho de que en e l  balance de FINANSA, publ icado hace c inco 

días, aparece con un capi t a l  de 28 m i  1 lones de pesos y con un pasivo e x i g i -  

b l e  de 300 y tan tos  mi l lones de pesos, o sea d iez  veces más qudsu c a p i t a l ,  

y l a s  colocaciones por captaciones aparecen justamente precisadas en e l  17 -  

m i te  de l a s  c inco  veces e l  c a p i t a l ,  y l as  colocaciones por  concepto de venta 

de car teras  en 180 mi l lones;  es dec i r ,  agrega, con es to  práct icamente dupl i- 

ca su capacidad de colocación. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS expresa que, a l  vender car te ras  

s i n  responsabi l idad para l a  f i nanc ie ra ,  indudablemente que un documento o un 

t í t u l o  de c r é d i t o ,  que era de l a  f i nanc ie ra ,  se l o  es tá  vendiendo a un te rce  - 
ro quien l e  da e l  d inero  y, por  l o  tanto,  baja l a  colocación de l a  f i nanc ie -  

ra y en t ra  a c a j a  l a  p l a t a  proveniente de l a  venta de ese documento. Advier - 
t e  que eso es tá  permi t ido  y que, indudablemente, cesa l a  responsabi l idad de 

l a  f inar ic ie ra ,  salvo que dicho documento l o  venda con endoso, en cuyo caso 

ya se está haciendo responsable y ent ra  en ob l i gac ión  cont ingente, dentro de 

l a  re lac ión  de una a se i s  veces que t i e n e  que tener e l  c a p i t a l  con l a s  p u b l i  - 
caciones de l a  empresa. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL hace presente que e l  a r t í c u l o  6" 
se r e f i e r e  a l  caso en que l a  f i nanc ie ra  no es responsable porque es un mero 

intermediar io.  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS corrobora l o  afirmado y agrega 

que se r e f i e r e  a l a  operación de l o s  "brokers", l o  que no está reglamentado 
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t a r  i o  1 a facul  tad de reglamentar dicha operac ión. 

-- Se sugiere agregar, entonces, a l  comienzo de l a  norma en debate, 

1 as palabras "La intermed iac ión", pues normalmente no se t r a t a r á  de cesión 

n i  de venta de l a  f inanc iera .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON man i f i es ta  que, en verdad, l a  

cesión o venta de e fec tos  son d i s t i n t a s  que l a  operación de l  "broker", que 

es un intermediar io.  

--Se aprueba agregar l o s  términos "La intermed iac ión" a l  p r  inc i - 
p i o  del a r t í c u l o  6 " .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA d ice  que, suponiendo que e l  proyec- 

t o  en es tud io  se pub1 icara  mañana y que e l  reglamento tardara 15 días, qué 

sucederja en e l  i n te r tan to .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, exp l i ca  que es - 
t a  mater ia t i e n e  que s a l i r  dentro de l a  semana. 

--Se lee  e l  a r t í c u l o  7", concerniente a normas a que deberán a te-  

nerse en sus operaciones y funcionamiento l a s  cooperat ivas de ahorro y c ré-  

d i  to. 

--Uno de l o s  as is ten tes  formula una observación sobre esta norma, 

pero no se logra  entender l o  que expresa. 

--Se e x p l i c a  que quizás l o  más sano ser ía  que todas l a s  c o o p e r a t i  

vas de ahorro y c r é d i t o  es tuv ieran reguladas por  l a s  mismas normas, pero e l  

problema res ide  en que algunas son muy pequeñas y operan a n i ve les  acordes 

con su tamaño. Se añade que hay alrededor de dos m i l  cooperat ivas de ahorro 

y c r é d i t o .  . . ,  

--Se mani f ies ta  que l a  idea, en e l  fondo, es ponerles un techo a 
un 

estas entidades, un techo de crecimiento; es dec i r ,  a l as  que l leguen a /n i -  

ve1 de captaciones más a l l á  de, por  ejemplo, 10 m i l  unidades de fomento , se 

l e s  e x i g i r á  e l  mismo c a p i t a l  mínimo que a una f i nanc ie ra ,  van a tener l a  r e l a  - 
c ión  deuda c a p i t a l  de una i n s t i t u c i ó n  f inanc iera ,  tendrán c i e r t a s  l i m i t a c i o -  

nes de inversiones o l im i t -ac iones de préstamos, tendrán que hacer encajes, 

etcétera.  

--Se hace presente que o t r a  a l t e r n a t i v a  ser ía  establecer  que todas 

se r i j a n  por l a s  mismas normas, pero que e l l o  s i g n i f i c a r í a  l a  supresión de un 

número muy grande de cooperat ivas pequeñas y o t r o  t i p o  de problemas que se 

pueden presentar  . 
--Se intercambian d iversas opiniones que no se pueden captar .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON sugiere que e l  Comité E jecu t i vo  

del  Banco Central  señale l as  cooperat ivas de ahorro y c r é d i t o  que deberán 

& 
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a jus ta rse  a l a s  normas que és te  d i c t e  respecto de sus operaciones y funciona - 
miento. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, comparte l a  op in ión  

de que estas entidades deben tener un techo de crecimiento. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA propone que, por ejemplo, no queden 

dependiendo del  Banco Central  l a s  cooperat ivas que tengan menos de m i l  unida - 
des de fomento. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA, d i c e  que, s i  por  

ejemplo a SODIMAC se l e  exigen 3 mi l lones o 10 mi l lones de unidades de fomen - 
to,  esa empresa quebraría, con las  consiguientes d i f i c u l t a d e s .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA argumenta que, en t a l  caso, es e v i  - 
dente que cuando una cooperat iva l l e g a  a ese n i v e l  de compromisos, debe e x i -  

g í r se les  que enteren un c a p i t a l ,  e n t r e  c a p i t a l  y fondos de reserva. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS informa que l a  norma que t i e n e  

es tab lec ida  e l  Banco Central  para e x i g i r l e s  encaje a l a s  cooperat ivas es que 

tengan un pasivo super io r  a 20 m i l  unidades de fomento, d i spos ic ión  que po - 
d r í a  también determinarse para e l  caso de que se t r a t a .  

--Se propone que sean 10 m i l  unidades de fomento. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA a d v i e r t e  que e l  a r t í c u l o  6" del pro- 

yecto admite que e l  Comité E jecu t i vo  del Banco Central  disponga cua lqu ie r  co - 
sa, como por ejemplo, que establezca que l a s  cooperat ivas pequeñas van a te -  

ner  un c o n t r o l ,  e tcé tera ,  l o  que corrobora e l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS, 

e l  que agrega que, a l  parecer, se qu iere  establecer  una norma general. 

A j u i c i o  del  señor M i n i s t r o  de Hacienda, l a  d i spos ic ión  está b ien  

en l a  forma como es tá  redactada. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, r e i t e r a  que muchas 

cooperat ivas están real izando operaciones no p rev i s tas  por  l a  ley ,  razón por  

l a  que deben establecérseles exigencias. 

--Se intercambian d iversas opiniones que no se l o  g a n  captar  en l a  

grabación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, dispone que se 

coloque una c i f r a  ascendente a 10 m i l  unidades de fomento a f i n  de que l a s  

c'ooperativas que superen esa cant idad pasen a ser mater ia del Banco Central .  

Al mismo tiempo, señala que es to  debe quedar ab ier to .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA hace no ta r  que e l  Banco t i e n e  que po - 
nerse un mínimo respecto del que va a d e c i r  que, bajo ese mínimo, no se pue- 

de meter porque no t i e n e  capacidad para ver  l o s  pasivos, e l  balance y todo l o  
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l a s  o t r a s  sociedades. 

--Se hace presente que s i  se deja expreso en l a  l e y  que e l  Banco 

Central  debe regu lar  de una determinada cant idad para a r r i b a ,  eso deja a l -  

guna capacidad de manejo en e l  sent ido  de b a j a r l o  en un momento determina- 

do, etcétera.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina que e l  precep - 
t o  podría quedar en l a  forma en que es tá  redactado, porque l o  deja como fa - 
c u l t a d  del  Banco. Sugiere agregar en e l  i n c i s o  segundo, a cont inuación de 

l a  f rase "Dichas normas podrán r e f e r i  rse especialmente a cap¡ t a l  mínimo" , 
l a  palabra "máximo", para que quede l a  idea de que no só lo  podrán r e f e r i  rse  

especialmente a l  mínimo, s ino  que también a l  máximo. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA hace no ta r  que e l  c a p i t a l  mínimo es 

só lo  de pa r t i da ,  es l a  exigencia. 

/ Ante Ao, e l  señor GENERAL LE1 GH, INTEGRANTE DE LA JUNTA, se ma- 
par t : idar io  

i f i es ta /de  d e j a r  l a  redacción como está. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA observa que no se d i ce  en fo r -  

ma expresa en l a  norma l o  que, en su opin ión,  debería f i g u r a r  en e l  sent ido 

de que l a s  cooperat ivas grandes deben reg i r se  por l a s  mismas normas que e x i s  - 
ten para e l  res to  de l a s  i n s t i t u c i o n e s  f inanc ieras .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que e l l o  se 

dejará es tab lec ido  en e l  reglamento que d i c t a r á  e l  Banco Central .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA estima que, después que e l  Banco Cen - 
t r a l  haya normado esto, podría modi f i carse  e l  a r t í c u l o  7"  señalando que l a s  

cooperat ivas que t ienen un c a p i t a l  de más de determinada cant idad, deben re-  

g i r s e  por  l a  norma general. P a r t i c i p a  de l a  op in ión  de que es to  debe quedar 

expresado en l a  l e y  y hace no ta r  que l o  que sucede en es te  momento es que na - 
d i e  t i e n e  un j u i c i o  c e r t e r o  acerca de cuál debe ser  e l  l í m i t e .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, destaca que l a  preo - 
cupación sobre es ta  mater ia se debe a l  i n te rés  del  Gobierno desde e l  punto de 

v i s t a  del manejo f i n a n c i e r o  del  país,  por l o  que considera necesario co locar  

l a s  misinas normas a que se at ienen l a s  f i nanc ie ras  para l a s  cooperat ivas gran - 
des, l a s  que en l a  ac tua l idad están real izando e l  mismo t raba jo  de l a s  prime- 

ras, pero a l  margen de l a  ley ,  l o  que, a su j u i c i o ,  no puede cont inuar. 

E l  señor SUPER1 NTENDENTE DE B A N C ~ / E  l NSTlTUC 1 ONES F l  NANC l ERAS ha- 

ce; presente que a eso t iende l a  norma en debate, precisamente: a que e l  Ban - 
co Central pueda imponerles l a s  mismas disposiciones. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA sugiere redactar  un i n c i s o  p r i -  

mero que estatuya que l a s  cooperat ivas que posean un patr imonio, o un capi  - 
t a l  o colocaciones superiores a 10 m i l  unidades de fomento, quedan su je tas  



REPUBLlCA DE CHILE 

JUNTA DE GOBIERNO 

l a s  normas generales, quedando e l  segundo i n c i s o  t a l  como está. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, es de op in ión  

de que l a  norma es tá  b ien  con l a  redacción que t iene,  pues además debe ver  - 
se l o  que dispondrá sobre l a  mater ia e l  Banco Central .  

A j u i c i o  del  señor MINISTRO DE ECONOMIA, una soluc ión intermedia 

ser ía  cambiar e l  Banco Central  por e l  Consejo Monetario. 

En op in ión  de l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION, como las  coopera - 
t i v a s  t ienen un sistema d i s t i n t o  del  bancario, l a  so luc ión  p r á c t i c a  ideal  

se r ía  que e l  Banco Central  d i c te ,  con l a  debida información, l a s  normas, l a s  

que después se e levar ían  a l  rango de ley.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA es p a r t i d a r i o  de de ja r  a b i e r t a  l a  

d ispos ic ión  por  e s t a r  presentado un proyecto de valores que va a reglamen- 

t a r  no só lo  es te  aspecto,-- s ino  que muchas o t r a s  materias, después de l o  

cual ,  ya con exper iencia ganada, se podría i n t r o d u c i r  es te  asunto. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  8", r e l a t i v o  a operaciones que podrán r e a l i -  

zar l o s  bancos comerciales y de fomento y e l  Banco del  Estado de Ch i l e  en 

l a s  condiciones que señala. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS exp l i ca  que, respecto del se - 
gundo inc iso ,  que establece que l o s  préstamos que se otorguen no están a fec  - 
tos  a l a  l i m i t a c i ó n  de p lazo que señala e l  NO2 del  a r t í c u l o  83 de l a  Ley Ge - 
nera l  de Bancos, un año es e l  p lazo máximo del  préstamo bancario y, por  l o  

tanto,  e l  precepto l e í d o  t i e n e  por  ob je to ,  según l e  informan y a r a í z  de ha - 
berse t ra tado  l o  del  SINAP, dado que se estimó conveniente, a u t o r i z a r  a l o s  

bancos comerciales para que puedan r e c i b i r  depósitos de ahorro para l a  cons - 
t rucc ión  y, a l  mismo tiempo, a u t o r i z a r  a l as  i n s t i t u c i o n e s  bancarias para 

dar es te  t i p o  de préstamos. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  lo, t r a n s i t o r i o ,  concerniente a p lazo para que 

1 as soc iedades f i nanc ie ras  en ac tua l  funcionamiento completen e l  c a p i t a l  míni  - 
mo a que se r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  3".  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS ac la ra  que e l  a r t í c u l o  19 del de - 
creta l e y  1.097, a que se alude en l a  norma, es e l  que permi te a p l i c a r  multas 

en caso de no cumpl i r  órdenes. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  2", t r a n s i t o r i o .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS informa que e l  o b j e t i v o  de esta 

norma es f a c i l i t a r  l a  fus ión  e n t r e  sociedades anónimas. Agrega que, como se 

l e s  va a e x i g i r  completar determinado c a p i t a l ,  indudablemente que no todas 

podrán hacer lo y, por  l o  tanto,  podrían reun i rse  t r e s  o cuat ro  para formar 

una sola sociedad. Puntual iza que e l  mismo incent ivo  se d i o  a l os  ba 

cuando se los  i n s t ó  a fusionarse; es dec i r ,  est imula l a  fus ión.  
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, a d v i e r t e  que a l  per  - 
m i t i r s e  a los  bancos operar con sistemas de ahorro y préstamo, e l  púb l i co  va 

a t ras ladar  sus depósitos que t ienen en l a s  asociaciones, a l os  bancos. 

E l  señor SUPERINTENDENTE DE BANCOS d ice  desconocer los  antecedentes 

del porqué se va a d i c t a r  esta d i spos ic ión  y agrega que, según l e  informaron, 

su i nc lus ión  en es te  proyecto se debe a una orden super ior .  

El señor MINISTRO DE ECONOMIA. declara que inc luso en e l  Presupues - 
t o  de es te  año hay fondos por  161 mi l lones de pesos para ver ,  en una especie 

de p lan  p i l o t o ,  l a  forma de traspasar l a  responsabi l idad del M i n i s t e r i o  de l a  

Vivienda a l  sector  f i n a n c i e r o  sobre l a  base de l i c i t a c i o n e s  para determinado 

t i p o  de personas, respecto de l a  construcción y adqu is ic ión  de viviendas. Es 

dec i r ,  se t r a t a  de poder l i c i t a r  de manera que puedan incorporarse l o s  bancos, 

en competencia con l a s  asociaciones de ahorro y préstamo, a esta l i c i t a c i ó n  

de fondos públ icos,  l o  que ser ía  imposible s i  no e x i s t i e r a  esta norma lega l ,  

porque 'los bancos no p o d e n  presentarse para hacer l a s  hipotecas, l os  contra-  

tos, e tcé tera ,  para colocar  esos fondos púb l icos  a 10 ó 15 años, o como se de - 
cida. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, acota que tam - 
b ién se pensó que ésa era  una de l a s  formas de es t imu lar  e l  ahorro, espec ia l -  

mente en e l  Banco del  Estado, i n s t i t u c i ó n  que antiguamente captaba fondos pa- 

ra  ahorro y prestaba d inero para a d q u i r i r  v iv iendas, func ión que había pe rd i -  

do. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i ce  concordar con 

l o  expresado, pero a d v i e r t e  que a l  t ras lada r  l o s  ahorrantes sus fondos de l a s  

asociaciones a l  Banco podrían provocarse problemas ser ios.  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA considera que l o  único que va a suce- 

der con esta medida es que se crea l a  p o s i b i l i d a d  de que un banco l i c i t e  l os  

c r é d i t o s  de l o s  mencionados 161 m i  1 lones de pesos, y de que pueda conveni r 

con sus c l i e n t e s  de que s i  e l l o s  depositan durante determinado tiempo equis 

cant idad de d ine ro  tendrán derecho a un c r é d i t o  de 15 años para comprar casa. 

Rei tera que, a su j u i c i o ,  no va a tener más e fec to  que e l  señalado, porque en 

l a  ac tua l idad no hay personas dispuestas a ahor rar  a l a rgo  p lazo s ino  con l a  

expectat iva de un c r é d i t o .  Agrega que e l  c r é d i t o  no l o  puede dar un banco so 

l o ,  porque , con sus fondos propios, n i  l os  bancos n i  l a s  asociaciones están 

ahora en condiciones de p res ta r  p l a t a  a 10 años, a una tasa del t i p o  de 10 Ó 

12%, rea jus tab le ,  s i  l a  tasa del mercado de c o r t o  p lazo es muy a l t a .  Hace 

presente que l a  medida propuesta creará competencia en t re  l as  asociaciones y 

los  bancos por 1 i c i t a r .  

Ante l a  pregunta de cuánto ser ía  más o menos l a  tasa de in te rés  en 

un c r é d i t o  a l a rgo  plazo, expresa que, según t i e n e  entendido, se ha 

e; a lgo  as í  como 12% anual, rea jus tab le .  
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--Un as i s ten te  mani f ies ta  tener dos observaciones respecto de l a  

norma en debate: primero, en cuanto a l  c a p i t a l ,  considera un poco brusco 

e x i g i r  s u b i r l o  a l  75% que se ind ica  inmediatamente, en e l  p lazo de un aRo. 

Por e l l o ,  sugiere que se e x i j a  completar e l  50% en 1977 y e l  saldo en 1978, 

pues a su j u i c i o  l e  será d i f í c i l  a  una f i nanc ie ra  responsable completar lo 

e l  próximo año. 

La segunda observación que l e  merece e l  t e x t o  se r e f i e r e  a l a s  

diversas proh ib ic iones enunciadas en e l  a r t í c u l o  lo, t a l e s  como co locar  l e  - 
t r e r o s  o planchas, e tcé tera ,  l a s  que en su op in ión  no a fec ta r ían  a l a s  coo - 
perat ivas  por e s t a r  éstas su je tas  a una l e y  especia l  que les  permi te co lo-  

car  planchas en l a s  o f i c i n a s .  

--Se l e  hace presente que, asimismo, están autor izadas por  l e y  pa e 

ra  e l l o  l o s  bancos, sociedades f inanc ieras ,  asociaciones de ahorro yhrésta-  

mo . 
E l  señor CORONEL TAPIA agrega que es norma p a r t i c u l a r  que prevale e 

ce . 
E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA hace presente que e l  Comité E j e c u t i  e 

vo del Banco Central  puede f i j a r  esas normas en v i r t u d  del  a r t l c u l o  7". 

E l .  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL deja es tab lec ido  que, obviamen- 

te, no se a p l i c a  l a  p r o h i b i c i ó n  a l a s  cooperat ivas, porque su l e y  orgánica 

se l o  permite. 

--Se acoge l a  sugerencia de o to rga r  mayor p lazo para en te ra r  e l  ca - 
p i t a 1  que se e x i g i r á  a l as  sociedades f inancieras.  

--Se aprueba e l  proyecto con modi f icaciones de fondo. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  20.15.horas. 

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 
R 

corone i /  
Secretar io de l a  Junta de Gobierno. 


